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BENEFÍCIO FISCAL APLICÁVEL AOS TERRITÓRIOS DO INTERIOR 
 TAXA REDUZIDA DE IRC  

CRIAÇÃO LÍQUIDA DE EMPREGO 

 

Encontra-se previsto no Estatuto dos 

Benefícios Fiscais (EBF) uma redução à 

taxa de IRC aplicável às micro, pequenas e 

médias empresas, ou empresas de 

pequena-média capitalização que exerçam 

a sua atividade em territórios do interior. 

  

A. DO BENEFÍCIO FISCAL  

Nos termos do artigo 41.º -B do EBF 

encontra-se previsto que, às empresas que 

exerçam, diretamente e a título principal, 

uma atividade económica de natureza 

agrícola, comercial, industrial ou de 

prestação de serviços em territórios do 

interior e que sejam qualificadas como 

micro, pequenas ou médias empresas ou 

empresas de pequena-média capitalização 

(Small Mid Cap), é aplicável a taxa de IRC 

de 12,5% aos primeiros €50.000,00 da 

matéria coletável ao invés da taxa geral de 

17%.  

 

B. CONDIÇÕES DE ATRIBUIÇÃO  

São condições de atribuição da taxa 
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reduzida de IRC, as seguintes:  

I. Exercer a atividade e ter direção 

efetiva em territórios do Interior;  

II. Não ter salários em atraso; 

III. A empresa não resultar de cisão 

efetuada nos dois anos anteriores à 

usufruição dos benefícios;  

IV. A determinação do lucro tributável da 

empresa ser apurado por métodos 

diretos ou pela aplicação de regime 

simplificado de tributação. 

Cumpre ainda ter presente que, a 

aplicação deste benefício fiscal não é 

aplicável com outros benefícios fiscais de 

idêntica natureza, podendo as empresas 

optar pela aplicação de outro regime fiscal 

que seja mais favorável.  

C. MAJORAÇÃO DE CUSTO PELA CRIAÇÃO 

LÍQUIDA DE EMPREGO 

Para a determinação do lucro tributável 

das empresas elegíveis para a aplicação 

deste benefício fiscal, os encargos 

correspondentes à criação líquida de 

postos de trabalho são considerados em 

120% do respetivo montante, contabilizado 

como custo do exercício. 

 

 

 
Para efeitos de aplicação da referida 

majoração, considera-se como criação 

líquida de emprego, o aumento líquido do 

número de trabalhadores diretamente 

empregados pela empresa, calculado pela 

diferença entre a média mensal do 

exercício em causa e a média mensal do 

período tributário interior.  

Consideram-se como encargos, os 

montantes suportados pela entidade 

empregadora com o trabalhador, a título 

de remuneração fixa e das contribuições 

para a Segurança Social a encargo da 

mesma entidade.  

Para a aplicação da referida majoração, 

cumpre ainda ter presente que são 

considerados como postos de trabalho 

referentes a trabalhadores a tempo 

indeterminado que aufiram rendimentos 

de trabalho dependente que residam, para 

efeitos fiscais, em territórios do interior.  

D. TERRITÓRIOS DO INTERIOR 

Para efeitos de aplicação dos supra 

referidos benefícios fiscais, são 

consideradas como áreas território 

beneficiárias as identificadas na Portaria 

n.º 208/2017, 13 de Julho.  

Nuno Filipe Henriques  
Nuno.fh@caldeirapires.pt

 

 

A informação contida na presente nota informativa reveste carácter geral e abstrato, não devendo servir para qualquer tomada de decisão sobre um caso concreto. O 
conteúdo da presente nota não pode ser reproduzido, no todo ou em parte, sem a expressa autorização da CALDEIRA PIRES & ASSOCIADOS, SOCIEDADE DE ADVOGADOS, S.P., R.L.  


